
MIMSTERIO DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO

COMANDO MILITAR DO OESTE
90 GRUPAMENTO LOGfSTICO

(GRUPAMIENTO GENERAL PEDRO DE ALCANTARA CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE)

AVISO DE DISPENSA ELETRONICA N° /2024_90 GRUPAMENTO LOGISTICO
(64136.000799/2024-67)

Torna-se püblico que o 90 Grupamento Logistico, por rneio do(a) Secão de Aquisicâo, Licitação
e Contratos, realizará Dispensa Eletrônica, corn critério de julgarnento menor preco, na hipótese do
art. 75, inciso II, nos termos da Lei n° 14.133, de 10 de abril de 2021, da Instrucão Normativa
SEGES/ME n° 67/2021 e demais legislacão aplicável.

Data da sessão: _______/ /2024
Link: https://www.gov.br/cornpras/pt-br
Horário da Fase de Lances: as

1. OBJETO DA CONTRATAcAO DIRETA

1.1. 0 objeto da presente dispensa é a escoiha da proposta mais vantajosa para aquisico gas refino de petróleo,
conforme condicOes, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contrataçao Direta e seus anexos.

1.2. A contrataçâo será conforme tabela abaixo:

UNIDADE LOCAL PRAZOITEM DESC1uçAO/ CATSERJ
DE QUANT. ESTIMADO ESTIMADO BE DEESPECIFICAcAO CATMAT MEDH)A UNITARTO TOTAL ENTREGA ENTREGA(R$) (R$)

_______ ______________________________

GAS REFINO DE
__________ ___________ ________

___________ ___________

PETROLEO, Campo
10 dias

00001 TIPO:GASLIQUEFEITO 461651 QUILO- 4252 R$ 5,88 R$ 25.001,76 Grande -

conidosGRAMA MSDEPETROLEO -GLP,
____

USO:INDUSTRIAL
_____ _____ ____ ______

________ _____ ______

1.3. 0 critério de julgamento adotado seth o menor preco, observadas as exigéncias contidas neste Aviso de
Contratação Direta e seus Anexos quanto as especificacôes do objeto.

2. PARTIcIpAcAo NA DISPENSA ELETRONICA.

2.1. A participacão na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sisterna de Dispensa
Eletrônica integrante do Sisterna de Compras do Governo Federal - Comprasnet 4.0.

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedirnentos previstos no Manual do Sistema
de Dispensa Eletrônica, disponivel no Portal de Compras do Governo Federal, para
acesso ao sistema e operacionalizacão.

2.1.2. 0 fornecedor é o responsável por qualquer transaco efetuada diretarnente ou por seu
representante no Sisterna de Dispensa Eletrônica, nâo cabendo ao provedor do Sistema
ou ao órgo entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros nào autorizados.



2.2. Não poderio participar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1. que nio atendarn as condicôes deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que não tenham representacão legal no Brasil corn poderes expressos para
receber citaço e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3. que se enquadrern nas seguintes vedacóes:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou

jurIdica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de hens
a ele relacionados;

b) ernpresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboracâo do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do
capital corn direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a
contratação versar sobre obra, servicos ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da contratação, irnpossibilitada
de contratar em decorrência de sancâo que ihe foi imposta;

d) aquele que rnantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econôrnica,
financeira, trabaihista ou civil corn dirigente do órgAo ou entidade contratante ou
corn agente piiblico que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalizaçâo ou
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, ate o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre Si;

f) pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgacão do aviso,
tenha sido condenada judicialmente, corn trânsito em julgado, por exploracão de
trabaiho infantil, por submissAo de trabaihadores a condiçôes análogas as de
escravo ou por contrataco de adolescentes nos casos vedados pela legislacâo
trabaihista

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do rnesrno grupo
econômico;

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alInea "c" também ao fornecedor que atue em
substituição a outra pessoa, fisica oujurIdica, corn o intuito de burlar a efetividade
da sancâo a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde
que devidamente comprovado o ilicito ou a utilizacão fraudulenta da personalidade
jurIdica do fornecedor;

2.2.4. organizacôes da Sociedade Civil de Interesse Püblico - OSCIP, atuando nessa condição
(Acôrdão O 746/2014-TCU-Plenário); e

2.2.5. sociedades cooperativas.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRONICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL



3.1. 0 ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará corn o
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. 0 fornecedor interessado, após a divu1gaco do aviso de contratacão direta,
encarninhará, exciusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta corn a

descricäo do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preco, ate a data e o
horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.1. A proposta também deverá conter declaracâo de que compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabaihistas assegurados na Constituicão Federal,
nas leis trabaihistas, nas normas infra legais, nas convencôes coletivas de trabaiho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.3. Todas as especificacôes do objeto contidas na proposta, em especial o preco, vinculam
a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estaräo inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabaihistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretarnente na prestacão dos serviços;

3.4.1. Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do fornecedor, no lhe assistindo o direito de pleitear
qualquer alteracão, sob a1egaco de erro, omissâo ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recoihimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotacão adequada será a que corresponde a media dos efetivos recoihirnentos da
empresa nos ültirnos doze meses.

3.6. Independenternente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serao
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislacão vigente.

3.7. A apresentacão das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposicóes
nelas contidas, em conforrnidade corn o que dispôe o neste Aviso de Dispensa Eletrónica,
assumindo o proponente o cornpromisso de executar os servicos nos seus termos, bern como de
fornecer os materiais, equipamentos, ferrarnentas e utensilios necessários, em quantidades e
qualidades adequadas a perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua
substituiçâo.

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NAO poderão retirá-la,
substitul-la ou modificá-la;

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar "sim"
ou "não" em campo próprio do sistema eletrônico, as seguintes declaracôes:

3.9.1. que inexistem fatos irnpeditivos para sua habilitacão no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores;

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Cornplementar n° 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a
49.

3.9.3. que está ciente e concorda corn as condicôes contidas no Aviso de Contratacào Direta
e seus anexos;



3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transaçôes que forem efetuadas no sistema,
assumindo como flrrnes e verdadeiras;

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa corn deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei no 8.213/91.

3.9.6. que nâo emprega menor de 18 anos em trabaiho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condicão de aprendiz,
nos termos do artigo 70, XXXIII, da Constituiçào;

3.10. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrizacão de
valor final minimo, corn o registro do seu lance final aceitável (menor preco on major

desconto, conforme o caso).

3.10.1. Feita essa opcâo os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados
os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mInimo entre lances previsto neste
aviso.

3.10.1.1. Sem prejuIzo do disposto acirna, os lances podero ser enviados manualmente,
na forma da seçâo respectiva deste Aviso de Contrataco Direta;

3.10.2.0 valor final mInimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa,
desde que näo assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.

3.10.3.0 valor mInimo pararnetrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do
certame e para o órgäo on entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados
poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.

4. FASE DE LANCES

4.1. Apartir da data estabelecida nesteAviso de Contratação Direta, a sessão piiblica será automaticamente
aberta pelo sistema para o envio de lances pblicos e sucessivos, exciusivamente por meio do sistema
eletrônico, sendo encerrado no horário de finalizacäo de lances também já previsto neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fomecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do sen recebimento e do valor consignado no
registro.

4.2.1.0 lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.
4.3. 0 fomecedor somente poderá oferecer valor inferior ou major percentual de desconto em relaçâo ao

ültimo lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
4.3.1.0 fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema,
sendo tais lances definidos como "lances intermediários" para os fins deste Aviso de Contrataçäo
Direta.

4.3.2.0 intervalo minirno de diferenca de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relacâo aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,01
(urn centavo).

4.4. Havendo lances iguais ao menorjá ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro
no sistema.

4.5. Caso o fornecedor nAo apresente lances, concorrerá corn o valor de sua proposta.
4.6. Durante o procedimento, os fomecedores serão inforrnados, em tempo real, do valor do menor lance

registrado, vedada a identificaçào do fomecedor.



4.7. Irnediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento,

corn o ordenamento e divulgacào dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.
4.7.1.0 encerrarnento da fase de lances ocorrerá de forma autornática pontualmente no horário

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogacão e não havendo tempo aleatório ou
mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREçO

5.1. Encerrada a fase de lances, será venficada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar
quanto a adequacäo do objeto e a compatibilidade do preco em relação ao estipulado para a
contratação.

5.2. No caso de o preco da proposta vencedora estar acima do estimado pela Adrninistraçäo, poderá haver
a negociaco de condicôes mais vantajosas.

5.2.1.Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o meihor
preco, para que seja obtida melhor proposta corn preco compativel ao estimado pela
Administraçäo.

5 .2.2.A negociacão poderá ser feita corn os dernais fornecedores classificados, respeitada a ordem de
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociacäo, for desciassificado em
razâo de sua proposta permanecer acima do preco rnáximo definido para a contratacäo.

5.2.3 .Ern qualquer caso, concluIda a negociacão, o resultado será registrado na ata do procedimento
da dispensa eletrônica.

5.3. Estando o preco compatIvel, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos
complementares, adequada ao iiltirno lance.

5.4. 0 prazo de validade da proposta no será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua
apresentacao.

5.5. Será desciassificada a proposta vencedora que:
5.5.l.contiver vicios insanáveis;
5.5.2.não obedecer as especificacoes técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
5.5.3.apresentar precos inexequiveis ou permanecerem acima do preco rnáximo definido para a

contratação;

5.5 .4.não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.5.5.apresentar desconformidade corn quaisquer outras exigéncias deste aviso ou seus anexos, desde

que insanável.
5.6. Quando o fomecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para

executar a contento o objeto, será considerada inexequivel a proposta de precos ou menor lance que:
5.6.1.for insuficiente para a cobertura dos custos da contratacão, apresente precos global ou unitários

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompativeis corn os precos dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não
tenha estabelecido limites mInimos, exceto quando se referirem a materiais e instalaçôes de
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da
remuneração.

5.6.2. apresentar urn ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores aqueles fixados em
instrumentos de caráter normativo obrigatorio, tais corno leis, medidas provisórias e convencOes
coletivas de trabaiho vigentes.

5.7. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preco, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complernentares, poderào ser efetuadas diligéncias, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.



5.8. Erros no preenchimento da planilha näo constituem motivo para a desclassificaçâo da proposta. A

planilha poder ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sisterna, desde que nâo haja
majoracão do preco.

5.8.1.0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou faihas que nâo alterem a substância
das propostas;

5.8,2.Considera-se erro no preenchimento da planilha passive! de correção a indicação de
recoihimento de impostos e contribuiçôes na forma do Simples Nacional, quando não cabivel
esse regime.

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificacOes do objeto, poderá ser
cothida a manifestação escrita do setor requisitante do servico ou da area especializada no objeto.

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desciassificado, será examinada a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de c!assificação.

5.11. Havendo necessidade, a sessào será suspensa, informando-se no "chat" a nova data e horário
para a sua continuidade.

5.12. Encerrada a análise quanto a aceitacão da proposta, se iniciará a fase de habilitacão, observado
o disposto neste Aviso de Contrataco Direta.

6. HABILITAçAO

6.1. Os docurnentos a serem exigidos para fins de habilitaçâo constam do ANEXO I -

DOCUMENTAçAO EXIGIDA PARA HABILITAçAO deste aviso e serão solicitados do
fomecedor mais bern classificado da fase de lances.

6.2. Como condiçâio prévia ao exame da documentação de habilitacAo do fornecedor detentor da proposta

classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprirnento das condiçôes de
participacão, especialmente quanto a existência de sancão que impeca a participacâo no certame on a
futura contrataçâo, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Condenaçoes CIveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido
pelo Conseiho Nacional de Justica (www.cnj.jus.br/improbidade adrn/consultar reguerido.php).

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

6.2.1 .Para a consulta de fomecedores pessoa jurIdica poderá haver a substituiçao das consultas das
alineas "b", "c" e "d" acima pela Consu!ta Consolidada de Pessoa Juridica do TCU
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).

6.2.2.A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fomecedora e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei no 8.429, de 1992, que prevé, dentre as sancôes
impostas ao responsável pe!a prática de ato de improbidade administrativa, a proibicao de
contratar corn o Poder Püblico, inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja sócio
rnajoritário.

6.2.2.1. Caso conste na Consu!ta de Situacão do Fomecedor a existéncia de Ocorréncias
Impeditivas Indiretas, o gestor di!igenciara para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Re!atório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vmnculos societários, linhas
de fomecimento similares, dentre outros.

6.2.2.1.2. 0 fornecedor será convocado para manifestaço previamente a sua
desclassificacäo



6.2.3 .Constatada a existéncia de sancäo, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição

de participacao.
6.3. Caso atendidas as condicöes de participacAo, a habilitaçâo dos fornecedores será verificada por rneio

do SICAF, nos docurnentos por ele abrangidos.
6.3.l.E dever do fomecedor atualizar previamente as comprovacôes constantes do SICAF para que

estejam vigentes na data da abertura da sessAo piiblica, ou encaminhar, quando solicitado, a
respectiva docurnentação atualizada.

6.3.2.0 descumprimento do subitem acima implicará a inabilitacão do fomecedor, exceto se a consulta
aos sitios eletrônicos oficiais emissores de certidôes lograr êxito em encontrar a(s) certidAo(ôes)
válida(s).

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaçâo complementares, necessários a
confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contrataçäo Direta e já apresentados, o fornecedor será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitacao da Administração, sob pena de
inabilitação.

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovacão do preenchirnento de requisitos mediante
apresentacao dos documentos originais não digitais quando houver düvida em relação a integridade
do documento digital.

6.6. 0 fornecedor enquadrado corno microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da
prova de inscriçâo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentacão do

balanco patrimonial e das demonstraçôes contábeis do ültimo exercicio.
6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessäo será suspensa,

sendo informada a nova data e horário pam a sua continuidade.
6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer

dos documentos exigidos, ou apresentã-los em desacordo corn o estabelecido neste Aviso de

Contratacâo Direta.
6.8.1.Na hipótese de o fornecedor não atender as exigências para a habilitaço, o órgAo ou entidade

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificaçâo, ate a
apuracào de uma proposta que atenda as especificacôes do objeto e as condicôes de habilitacão

6.9. Constatado o atendimento as exigências de habilitacâo, o fomecedor será habilitado

7. CONTRATAçAO

7.1. Após a homologaco e adjudicaco, caso se conchia pela contrataçâo, seth firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2. 0 adjudicatário terá o prazo de 03(três) dias áteis, contados a partir da data de sua
convocaçAo, para acusar recebimento da Nota de Empenho, sob pena de decair do direito a
contratacâo, sem prejuizo das sancôes previstas neste Aviso de Contratacao Direta.

7.2.1. 0 prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual periodo, por

solicitacão justificada do adjudicatário e aceita pela Administracão.
7.3. 0 Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida a empresa
adjudicada, implica no reconheciinento de que:

7.3.1. refrrida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se a relacão de negócios all
estabelecida as disposiçoes da Lei no 14.133, de 2021;

7.3.2. a contratada se vincula a sua proposta e as previsôes contidas no Aviso de
Contratação Direta e seus anexos;



7.3.3. a contratada reconhece que a hipóteses de rescisão são aquelasprevistas nos artigos

137 e 138 da Lei no 14.133/21 e reconhece os dire/los da Administracão previstos iios

artigos 137 a 139 da mesina LeE.

7.4. 0 prazo de vigência da contratacâo é de 45 (quarenta e cinco) dias prorrogável
conforme previsão nos anexos a este Aviso de Contratacão Direta.

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação

das condiçôes de habilitação e contrataçAo consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas
pelo fomecedor durante a vigência do contrato.

8. SANCOES
8.1. Comete infracâo administrativa o fomecedor que cometer quaisquer das infraçôes

previstas no art. 155 da Lei no 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1. dar causa a inexecução parcial do contrato;

8.1.2. dar causa a inexecucão parcial do contrato que cause grave dano a Administraçâo, ao
funcionarnento dos serviços p'&iblicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3. dar causa a inexecucão total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a docurnentacão exigida para o certame;

8.1.5. nâo manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidarnente
justificado;

8.1.6. nào celebrar o contrato ou nâo entregar a documentação exigida para a contrataçao,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7. ensejar o retardarnento da execuçao ou da entrega do objeto da licitaçao sem motivo
justificado;

8.1.8. apresentar declaraçào ou documentacao falsa exigida para o certame ou prestar

declaracâo falsa durante a dispensa eletrônica ou a execucão do contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execuçao do contrato;

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou corneter fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaracão falsa quanto as
condicOes de participacão, quanto ao enquadrarnento corno ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de
lances.

8.1.11. praticar atos ilIcitos corn vistas a frustrar os objetivos deste certarne.

8.1.12.praticar ato lesivo previsto no art. 5°da Lei n° 12.846, de l°de agosto de 2013.

8.2. 0 fornecedor que corneter qualquer das infraçôes discrirninadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sern prejuizo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sancôes:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não
se justificar a imposicão de penalidade mais grave;

b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estirnado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do fomecedor, por qualquer das infraçöes dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;



c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Adrninistração Püblica direta e indireta
do ente federativo que tiver aplicado a sancâo, pelo prazo rnáxirno de 3 (trés) anos, nos
casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratacâo Direta, quando nâo se
justificar a imposicâo de penalidade mais grave;

d) Declaraçào de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de
licitar ou contratar no ârnbito da Administração Püblica direta e indireta de todos os entes

federativos, pelo prazo mInimo de 3 (três) anos e máxirno de 6 (seis) anos, nos casos dos
subitens 8.1.8 a 8.1.12, bern corno nos demais casos que justifiquern a irnposicâo da
penalidade mais grave;

8.3. Na aplicacao das sançôes sero considerados:

8.3.1. a natureza e a gravidade da infracão cornetida;

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4. os danos que dela provierern para a Administraco Püblica;

8.3.5. a implantacâo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientaçöes dos órgâos de controle.

8.4. Se a rnulta aplicada e as indenizacóes cabiveis forern superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.5. A aplicaçâo das sancôes previstas neste Aviso de Contrataço Direta, em hipótese
algurna, a obrigacão de reparacäo integral do dano causado a Administração Püblica.

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada curnulativarnente corn as dernais sançôes.

8.7. Se, durante o processo de aplicacão de penalidade, houver indIcios de prática de

infracão administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013, corno ato lesivo a
adrninistraçâo pUblica nacional ou estrangeira, cópias do processo adrninistrativo necessárias a
apuração da responsabilidade da empresa deverao ser remetidas a autoridade competente, corn
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigacão
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabi1izaco - PAR.

8.8. A apuracão e o julgarnento das dernais infraçôes administrativas não consideradas
corno ato lesivo àAdministração Püblica nacional ou estrangeira nos termos da Lei O 12.846, de
10 de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade adrninistrativa.

8.9. 0 processamento do PAR não interfere no seguirnento regular dos processos
administrativos especIficos para apuracão da ocorréncia de danos e prejuIzos a Adrninistraçào
Püblica Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoajurIdica, corn ou sern a participacão
de agente püblico.

8.10. A aplicacao de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei 0 14.133, de 2021, e subsidiariarnente na Lei n°
9.784, de 1999.



8.11. As sançôes por atos praticados no decorrer da contratacAo estâo previstas nos anexos
a este Aviso.

9. DAS DlsposlcOEs GERAIS

9.1. 0 procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de
Contrataçôes Püblicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no
Sisterna de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente
linha de fornecimento que pretende atender.

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desciassificados ou inabilitados
(procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.2.1. republicar o presente aviso corn urna nova data;

9.2.2. valer-se, para a contratacâo, de proposta obtida na pesquisa de precos que serviu de
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores precos, sempre que
possIvel, e desde que atendidas as condiçôes de habilitaço exigidas.

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratacão será operacionalizada fora deste
procedimento.

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequacao das propostas ou da documentacao de
habilitaçâo, conforme o caso.

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver
o comparecirnento de quaisquer fomecedores interessados (procedimento deserto)

9.4. Havendo a necessidade de realizacão de ato de qualquer natureza pelos fomecedores,
cujo prazo nào conste deste Aviso de Contratacão Direta, deverá ser atendido o prazo indicado
pelo agente competente da Administracäo na respectiva notificação.

9.5. Caberá ao fomecedor acompanhar as operacöes, ficando responsável pelo onus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela

Administraco ou de sua desconexào.

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a realização do
certarne na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia itti1
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que no haja comunicaçâo em
contrário.

9.6. Os horários estabelecidos na divulgacão deste procedimento e durante o envio de
lances observarAo o horário de BrasIlia-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no
Sistema e na documentaçào relativa ao procedirnento

9.7. No julgarnento das propostas e da habilitacáo, a Administração poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurIdica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessIvel a todos, atribuindo-lhes validade
e eficácia para fins de habilitacão e classificaçào.

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contrataço Direta serào sempre
interpretadas em favor da ampliacão da disputa entre os interessados, desde que no



comprometarn o interesse da Administraçâo, o princIpio da isonomia, a finalidade e a seguranca
da contratação.

9.9. Os fornecedores assurnern todos os custos de preparaco e apresentacão de suas
propostas e a Adrninistracâo não será, em nenhurn caso, responsável por esses custos,

independentemente da conducao ou do resultado do processo de contratacâo.
9.10. Em caso de divergência entre disposicôes deste Aviso de Contratacâo Direta e de seus
anexos ou dernais pecas que compöem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.11. Da sessâo püblica será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.12. Integram este Aviso de Contrataco Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes
anexos:

9.12.1. ANEXO I Documentação exigida para Habilitação

9.12.2. ANEXO II - Terino de Referência.

9.12.3. ANEXO III - Pesquisa de preco.

9.12.4. ANEXO IV Foto (padrão de cadeira)

Autorizaçäo do 0D19° Gpt Log:

1. No exercIcio da atribuiço prescrita no parágrafo inico do art. 13 da IG 12-02 e, após
aprovacäo do Dirigente Máximo do 9° Gpt Log, autorizo o presente Aviso de Dispensa Eletrônica.

2. Encaminhe-se a SALC do 9° Gpt Log, para abertura do processo de Dispensa Eletrônica
previsto no art. 75 da Lei n° 14.133/21.

Campo Grande, MS. /0 de

RENATO DE

de 2024.

EL Ri



ANEXO ii- DOCUMENTAçAO EXJ[GI[DA IPARA HABI[MTAçAO

1 Habilitação juridica:

1.1 no caso de empresário individual, inscriço no Registro Püblico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual - MET: Certificado da CondiçAo de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitaçAo ficará condicionada a verificação da autenticidade no sItio
www.portaldoempreendedorgov.br;

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - ETRELI: ato

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

1.4 inscriçAo no Registro Pitblico de Empresas Mercantis onde opera, corn averbacAo no Registro onde tern sede
a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas JurIdicas do local
de sua sede, acompanhada de prova da indicacäo dos seus administradores;

1.6 decreto de autorizaçAo, em se tratando de sociedade ernpresária estrangeira em funcionamento no Pals;.
1.7 Os documentos acima deverâo estar acompanhados de todas as alteraçOes ou da consolidaçäo respectiva.

2 Regularidade fiscal, social e trabaihista:
2.1 prova de inscriçâo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas FIsicas, conforme o

caso;
2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaçäo de certidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e a DIvida Ativa da Uniâo (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta 0 1.751, de
02/10/20 14, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

2.3 prova de regularidade corn o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabaiho, mediante a apresentacâo de

certidäo negativa ou positiva corn efeito de negativa, nos termos do TItulo Vll-A da Consolidaçao das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 10 de maio de 1943;

2.5 prova de inscriço no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicIlio ou sede do fomecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatIvel corn o objeto contratual;

2.6 prova de regularidade corn a Fazenda municipal do domicilio ou sede do fornecedor, relativa a atividade em
cujo exercIcio contrata ou concorre;

2.7 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condiçào mediante a apresentacào de declaraço da Fazenda respectiva do seu domicIlio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

RENATO BE iND1$'ADE CARDOSO - CEL Ri
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AN1XO II- TMMO DE RIEIFERENCIIA
(65297OO4269/2O23-27)

1. DO OBJETO

a. 0 objeto da presente dispensa é a escoiha da proposta mais vantajosa para a aquisicäo de 4252 (quatro
mu duzentos e cinquenta e dois) quilos de gas de refino de petróleo conforme quantidades e exigências
estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

b. A contrataco seth conforme tabela abaixo:

PRECO
PREO ESTIMADO

LOCAL PRAZO GARANTIA
ITEM uEsclucAol CATSERI UNIDABE BE QIJ ESTIMADO TOTAL

BE BE DOEsPEcIFIcAcAo CATMAT MEDIDA UNITARIO ENTREGA ENTREGA ITEM(RS)

GAS REF1NO DE
PETROLEO,
TIPO:GAS Campo 10 dias Sem

00001 461651 QUILOGRAMA 4252 R$ 5,88 RS 25.001,76 Grande -

LIQUEFEITO MS corridos garantia

DEPETROLEO GLP,
____

USO:INDUSTRIAL
_____ ________ ____

______ _______ ______ _____

______

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO BA CONTRATACAO
Aquisico de gas a granel para uti1izaço na confecção das refeicöes das OM do 180 B Trnp, Cia C 9°
Grupamento LogIstico e 9° B Sau.

ENTREGA E CRITERIOS DE AcEITAcAo DO OBJETO

a. Feito o envio da Nota de empenho, a entrega deverá ser realizada junto ao Setor de Aprovisionamento
em data e horários oportunos. Os pedidos de entrega serâo feitos corn no mInimo 10 (dez) dias de
antecedência.

3. FUNDAMENTO LEGAL

a. As contrataçöes seräo realizadas pelo sistema de Dispensa Eletrônica de Precos, enquadra-se como
dispensa de Iicitacão, pelo menor preco, nos termos do inciso II do Art 75 da Lei 14.133/2021 e
Instruçäo Normativa SEGES/ME n° 67/202 1.

4. oBRIGAcOEs DA CONTRATANTE

a. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conforrnidade dos rnateriais corn as especificacoes
constantes do Aviso de Dispensa Eletrônica e da proposta, para fins de aceitaco e recebirnento
definitivo.

b. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigaçOes da contratada, através de cornissäo designado.

c. Efetuar o pagamento a contratada no valor correspondente ao serviço do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no Aviso de Dispensa Eletrônico e seus anexos.

d. A Administracäo näo responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada corn terceiros,
ainda que vinculados a execuçäo do presente Termo, bern corno por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

5. OBRIGAçOES BA CONTRATADA

a. A contratada deve cumprir todas as obrigaçOes constantes no Aviso da dispensa, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exciusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto.



b. Efetuar a entrega dos itens em perfeitas condiçOes, conforme especificacOes, prazo e local constantes

no TR e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarâo as indicacôes referentes
a: marca fabricante, modelo, procedéncia e prazo

c. Responsabilizar-se pelos vIcios e danos decorrentes do objeto, de acordo corn os artigos 12 13 e 17 a
27, do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei n 8.078, de 1990)

d. Comunicar a contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que anteceda a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, corn a devida comprovacão.

6. FATURAMENTO

a. A NF-s deverá ser ernitida em nome do 9° Gpt Log - UASG 160136, conforme dados da Nota de
Empenho, fazendo constar a descriçAo dos materiais e valor total.

b. Caso a NF-S contenha erro, o contratado se responsabilizará pela correção da mesma.

7, DO PAGAMENTO

a. 0 pagarnento será realizado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da
NF-S, através de ordem bancária, para crédito em banco, agéncia e conta corrente indicado pelo
contratado.

b. Considera-se ocorrido o recebimento da NF-S no momento em que o órgäo contratante atestar a
execucAo do objeto contratado.

c. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da cornprovaco da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sItios eletrônicos oficiais.

d. Constatando-se, junto ao SICAF, a situaço de irregularidade do fornecedor contratado, deverâo ser
tomadas as providéncias previstas no do art. 31 da Instruço Nonnativa 0 3. de 26 de abril de 2018.

e. Havendo erro na apresentaçäo da Nota Fiscal ou dos docurnentos pertinentes a contrataçäo, ou, ainda,
circunstância que impeca a liquidacao da despesa, como, por exemplo, obrigaçao financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado ate que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovaco da regu1arizaço da situaçAo, nAo acarretando qualquer onus para a Contratante.

f. Será considerada data do pagamento o dia em que constar corno emitida a ordem bancária para
pagamento.

g. Antes de cada pagamento a contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutençâo

das condicöes de habilitaçao exigidas no Avido de Dispensa Eletrônica.

h. Constatando-se, junto ao SICAF, a situaçAo de irregularidade da contratada, será providenciada sua
notificaco, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias üteis, regularize sua situaçâo on, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério da
contratante.

i. Previamente a emissäo de nota de empenho e a cada pagarnento, a Adrninistraçäo deverá realizar
consulta ao SICAF para identificar possIvel suspensào ternporária de participacâo em licitacäo, no
ârnbito do órgäo ou entidade, proibicao de contratar corn o Poder PCbiico, bern corno ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Tnstrucäo Normativa n° 3, de 26 de abril de
2018.

j. Näo havendo regularizacAo on sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgâos responsáveis pela fiscalizacao da regularidade fiscal quanto a inadimplência da
contratada, bern como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
rneios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

k. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias a rescisäo contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a contratada a ampla defesa.



1. Havendo a efetiva execuçâo do objeto, o pagamento será realizado normalmente, ate que se decida pela
rescisAo do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

m. 8.12.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ri°
123, de 2006, não sofrerá a retenço tributária quanto aos impostos e contribuiçOes abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento flcará condicionado a apresentacäo de comprovacäo, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

n. .43 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada no tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, flea convencionado que a taxa de compensacäo fmanceira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
ap1icaco da seguinte formula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Niimero de dias entre a data prevista para o pagamento e a

do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga.

I Indice de compensacão financeira = 0,00016438, assim apurado

I = 0,000 16438

I = (TX) I=( 61100)1365 TX = Percentual da taxa anual =

6%

8. SANcOES ADMINISTRATIIVAS
a. Pela inexecucão total ou parcial das obrigacoes do contrato, aAdministração poderá, conforme

Art. 104, IV, da Lei no i 4.133/21, garantida a prévia defesa, aplicar a contratada as seguintes
sancOes previstas no Art. 156, incisos 11 a IV, da Lei ri° 14.133/21:

i. Adverténcia;
ii. Multa;

iii. Impedimento de licitar e contratar;
iv. Declaracão de inidoneidade para licitar ou contratar.

b. Na aplicacao das sançöes, conforme Art 156, da Lei no 14.133/2 1 serAo considerados:
i. a natureza e a gravidade da infracäo cometida;

ii. as peculiaridades do caso concreto;
iii. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
1V. Os danos que dela provierem para a Administraçao Pib1ica;

c. 10.2.5 a implantacâo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas
orientaçôes dos órgãos de controle.

d. A sancAo prevista no subitem 9.1.1 será aplicada exciusivarnente pela infração administrativa
prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei no 14.133/2 1, quando näo se justificar a
imposicão de penalidade mais grave.

e. A sancão prevista no subitem 9.1.2, calculada na forma do edital ou do contrato, näo poderá
ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor
do contrato licitado ou celebrado corn contratação direta e será aplicada ao responsável por
qualquer das infraces administrativas previstas no da Lei no 14.133/21.

f. A sancão prevista no subitem 9.1.3 será aplicada ao responsável pelas infracöes
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei no
14.133/21, quando nâo se justificar a imposicão de penalidade mais grave, e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da AdministraçAo Pb1ica direta e indireta do
ente federativo que tiver aplicado a sancâo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.



g. A sanção prevista no subitem 9.1.4 será aplicada ao responsável pelas infraçôes
administrativas previstas nos incisos Vifi, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 as Lei 0

14.133/21, bern como pelas infraçôes administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e
VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposicão de penalidade mais grave que a
sançâo referida no % 4a deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito
da Administração PiThlica direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo minirno
de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

h. 0 atraso injustificado no cumprimento do objeto ou de prazos estipulados, sujeitará a
Contratada a multa de 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) ao dia, sobre o valor total
do contrato ou sobre o valor correspondente a parte nâo executada, se for o caso.
Caso a CONTRATADA se recuse a receber a Nota de Empenho ou a assinar o contrato no
prazo indicado, sern motivo justificado, caracterizar-se a o descumprimento total da obrigacao
assumida. Na ocorréncia da hipótese referida neste item, o BGP anulará a Nota de Empenho
e aplicará a empresa, multa de 10% sobre o valor total estimado da aquisicão.

j. Aos casos ornissos neste Termo de Referéncia será aplicado o disposto nos Arts. 155 a 163da
Lei no 14.133/21, que dispöem sobre infraçôes e sançôes administrativas no âmbito das
contratacOes piThlicas.

9. ESTJIMATIVA DE PREO E PREO REFERENCIAL

0 custo estimado da contrataçAo é de R$ 25.001,76 (vinte e cinco mil e urn reais e setenta e
seis centavos).
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